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#IR6527#  

 VOLTAR 

 
IR - PESSOA JURÍDICA - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO (CSLL) - CRITÉRIOS DE 
MENSURAÇÃO E RECONHECIMENTO DE OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS - INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS - NORMAS 
 
ATO DECLARATÓRO EXECUTIVO COSIT Nº 3 DE 10 DE MARÇO DE 2021. 
 

 
Declara que a Resolução CMN nº 4.877, de 23 de dezembro de 2020, não contempla modificação ou 
adoção de novos métodos ou critérios contábeis, ou a modificação ou adoção contemplada não produz 
efeitos na apuração dos tributos federais. 

 
 A COORDENADORA-GERAL DE TRIBUTAÇÃO SUBSTITUTA, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto nos arts. 58 e 71 da Lei nº 12.973, de 
13 de maio de 2014, e no § 2º do art. 283 da Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 14 de março de 2017, 
 DECLARA: 
 Art. 1º A Resolução CMN nº 4.877, de 23 de dezembro de 2020, emitida pelo Conselho Monetário 
Nacional (CMN), não contempla modificação ou adoção de novos métodos ou critérios contábeis, ou a 
modificação ou adoção contemplada, caso seja empregada pelas instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, não produz efeitos na apuração dos tributos federais. 
 Art. 2º Os valores dedutíveis das provisões para férias e décimo terceiro salário serão estabelecidos 
conforme disposto nos arts. 342 e 343 do Anexo do Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018 - 
Regulamento do Imposto sobre a Renda. 
 Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
 

CLAUDIA LÚCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA 
 

(DOU, 15.03.2021) 
 
BOIR6527---WIN/INTER 

 
 

#IR6529#  

 VOLTAR 
 

DECISÃO ADMINISTRATIVA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 

IR - PESSOA JURÍDICA - LUCRO PRESUMIDO - ATIVIDADE IMOBILIÁRIA - VENDA DE IMÓVEIS - 
IMOBILIZADO - INVESTIMENTO - RECEITA BRUTA - GANHO DE CAPITAL 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7, DE 4 DE MARÇO DE 2021 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 A Coordenadora-Geral de Tributação Substituta, por meio do Ato Declaratório Executivo COSIT nº 
3/2021, esclareceu que as regras estabelecidas na Resolução CMN nº 4.877/2020, que consolida os 
critérios gerais para mensuração e reconhecimento de obrigações sociais e trabalhistas pelas instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - Bacen, exceto as administradoras de consórcio e às 
instituições de pagamento, não contemplam a modificação ou a adoção de novos métodos ou critérios 
contábeis, ou a modificação ou a adoção contemplada, caso seja empregada pelas instituições financeiras 
e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Bacen, não produzirá efeitos na apuração dos tributos 
federais. Quanto aos valores das provisões para férias e 13º salário, a norma informa que serão dedutíveis 
como custo ou despesa operacional, na forma estabelecida nos arts. 342 e 343 do RIR-2018. 
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 LUCRO PRESUMIDO. ATIVIDADE IMOBILIÁRIA. VENDA DE IMÓVEIS. IMOBILIZADO. INVESTIMENTO. 
RECEITA BRUTA. GANHO DE CAPITAL. 
 Para fins de determinação da base de cálculo do IRPJ, a receita bruta auferida por meio da exploração 
de atividade imobiliária relativa à compra e venda de imóveis próprios submete-se ao percentual de presunção 
de 8% (oito por cento). 
 Essa forma de tributação subsiste ainda que os imóveis vendidos tenham sido utilizados anteriormente 
para locação a terceiros, se essa atividade constituir objeto da pessoa jurídica, hipótese em que as receitas dela 
decorrente compõem o resultado operacional e a receita bruta da pessoa jurídica. 
 A receita decorrente da alienação de bens do ativo não circulante, ainda que reclassificados para o ativo 
circulante com a intenção de venda, deve ser objeto de apuração de ganho de capital que, por sua vez, deve 
ser acrescido à base de cálculo do IRPJ na hipótese em que essa atividade não constitui objeto pessoa jurídica, 
não compõe o resultado operacional da empresa nem a sua receita bruta. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 6.404, de 1976, art. 179, IV; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, arts. 11 e 12; 
Lei nº 9.430, de 1996, art. 25; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, arts. 26, 33, § 1º, II, 'c', e IV, 'c', e 
215, caput e § 14. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
 
 RESULTADO PRESUMIDO. ATIVIDADE IMOBILIÁRIA. VENDA DE IMÓVEIS. IMOBILIZADO. 
INVESTIMENTO. RECEITA BRUTA. GANHO DE CAPITAL. 
 Para fins de determinação da base de cálculo da CSLL, a receita bruta auferida por meio da exploração 
de atividade imobiliária relativa à compra e venda de imóveis próprios submete-se ao percentual de presunção 
de 12% (doze por cento). 
 Essa forma de tributação subsiste ainda que os imóveis vendidos tenham sido utilizados anteriormente 
para locação a terceiros se essa atividade constituir objeto da pessoa jurídica, hipótese em que as receitas dela 
decorrente compõem o resultado operacional e a receita bruta da pessoa jurídica. 
 A receita decorrente da alienação de bens do ativo não circulante, ainda que reclassificados para o ativo 
circulante com a intenção de venda, deve ser objeto de apuração de ganho de capital que, por sua vez, deve 
ser acrescido à base de cálculo da CSLL na hipótese em que essa atividade não constitui objeto pessoa jurídica, 
não compõe o resultado operacional da empresa nem a sua receita bruta. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 6.404, de 1976, art. 179, IV; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, arts. 11 e 12; 
Lei nº 9.430, de 1996, art. 29; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, arts. 26, 34, caput e § 1º, III, e 215, 
§§ 1º e 14. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 REGIME CUMULATIVO. ATIVIDADE IMOBILIÁRIA. VENDA DE IMÓVEIS. RECEITA BRUTA. INCIDÊNCIA. 
 A pessoa jurídica que tem como objeto a exploração da atividade imobiliária relativa à compra e venda 
de imóveis está sujeita à incidência cumulativa da Contribuição para o PIS/PASEP, mediante a aplicação das 
alíquotas de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento), em relação à receita bruta auferida com a venda 
de imóveis próprios, mesmo na hipótese de os imóveis vendidos já terem sido utilizados para locação a terceiros 
em período anterior à venda e, consequentemente, terem sido classificados no ativo imobilizado naquele 
período. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.718, de 1996, arts. 2º e 3º, caput e § 2º, IV; Decreto-Lei nº 1.598, de  
1977, art. 12. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 REGIME CUMULATIVO. ATIVIDADE IMOBILIÁRIA. VENDA DE IMÓVEIS. RECEITA BRUTA. INCIDÊNCIA. 
 A pessoa jurídica que tem como objeto a exploração da atividade imobiliária relativa à compra e venda 
de imóveis está sujeita à incidência cumulativa da Cofins, mediante a aplicação das alíquotas de 3% (três por 
cento), em relação à receita bruta auferida com a venda de imóveis próprios, mesmo na hipótese de os imóveis 
vendidos já terem sido utilizados para locação a terceiros em período anterior à venda e, consequentemente, 
terem sido classificados no ativo imobilizado naquele período. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.718, de 1996, arts. 2º e 3º, caput e § 2º, IV; Decreto-Lei nº 1.598, de 
1977, art. 12. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral da Cosit 

 
(DOU, 11.03.2021) 

BOIR6529---WIN/INTER 


